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APRESENTAÇÃO

Apresentamos às Entidades Fechadas de Previdência Comple-
mentar – EFPC, aos profissionais vinculados à área de Seguri-
dade e demais interessados, o Manual de Melhores Praticas de 
Seguridade.

O Manual permite macrovisualização dos processos de trabalho, 
envolvendo as etapas que se apresentam desde a vinculação ini-
cial do participante ao plano, com a sua inscrição, a manutenção 
dos seus dados para o acompanhamento dos resultados futuros 
relacionados ao objetivo, até obter os benefícios ou institutos. 

Neste sentido, este Manual objetiva apresentar aos profissio-
nais da área de seguridade das entidades e demais interessados 
Recomendações e Orientações, sobre as principais atividades re-
lativas à área. 

Sem a pretensão de esgotar o assunto, este instrumento deve 
estar alinhado com os demais manuais de gestão em previdên-
cia, proporcionados pela ABRAPP e, especialmente, deve estar 
condizente com a legislação, normativos e demais instruções ex-
pedidas pelos órgãos de supervisão, fiscalização e gestão, visando 
espelhar o correto procedimento de forma a controlar os riscos 
inerentes e evitar conflitos que possam onerar os planos.

Aplica-se este Manual também aos planos instituídos.

CTNS – COMISSÃO TÉCNICA NACIONAL DE SEGURIDADE

ABRAPP – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ENTIDADES FECHADAS  
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

MANUAL DE MELHORES
PRÁTICAS DE SEGURIDADE
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01_

02_

03_

Os processos de trabalho que envolvem a área de 
seguridade exigem atenção e cuidado, de forma a 
evitar erros e deficiência no fornecimento dos do-
cumentos, informações, divulgação e comunicação 
aos participantes.

A seguir, serão apresentadas as principais etapas 
para a efetivação da inscrição do participante, sua 
manutenção no plano, o acompanhamento da ges-
tão, o atingimento do objetivo em obter o benefí-
cio contratado ou mesmo a opção pelos institutos 
e o acompanhamento das informações relativas ao 
plano de benefícios.

Este Manual é um recurso que as entidades podem 
aplicar em sua estrutura interna de trabalho, con-
forme suas necessidades e condições, facilitando a 
implantação de processos de desenvolvimento aos 
profissionais que são inseridos no mercado de pre-
vidência, assim como o conhecimento de sua rotina.

Adesão
ao Plano

Adesão
ao Plano

Extrato Previdenciário  
(simulador)

Contribuições Mensais
(desconto em folha)

Contribuições Mensais
(desconto em folha)

Concessão
do Benefício

Concessão do
Benefício

Contribuições
Eventuais/Esporádicas

Pagamento
do Benefício

Pagamento
do Benefício

Define Perfil
das Aplicações

Altera
Benefício

F L U X O  O P E R A C I O N A L  
D O S  P L A N O S  D E  B E N E F Í C I O

P L A N O  B D P L A N O  C D / C V

INTRODUÇÃO
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A Entidade Fechada de Previdência Complementar 
(EFPC) deve acompanhar permanentemente a situa-
ção de vínculo empregatício do participante e ofe-
recer, no prazo legal determinado, quando de seu 
desligamento do patrocinador ou na cessação do 
vínculo, as opções relativas aos institutos previstos 
na legislação vigente, em especial visando garantir 
sua retenção e permanência no plano. Na hipótese 
de perda parcial da remuneração, é recomendável 
a orientação ao participante sobre o autopatrocínio 
relativo à diferença de remuneração. 

Observar a determinação legal de que a todo pre-
tendente deve ser disponibilizado e a todo partici-
pante entregue, quando da sua inscrição no plano, 
o certificado de participante, cópia do regulamento 
do plano, material explicativo, cópia do contrato em 
caso de plano coletivo e outros documentos que vi-
rem a ser obrigatórios.

Disponibilizar simuladores de benefícios utilizando 
linguagem de fácil entendimento, possibilitando a 
realização de planejamento previdenciário, a fim de 
auxiliar a educação previdenciária dos participan-
tes e proporcionar novas adesões.

Junto com a área de recursos humanos dos patro-
cinadores, buscar o estabelecimento de processo de 
comunicação estruturado para os novos contrata-
dos, disponibilizando no momento da contratação 
na empresa informações suficientes para a tomada 
de decisão quanto a sua adesão ao plano de benefí-
cios da entidade. Sem deixar de executar ações pe-
riódicas a fim de alcançar os empregados não ins-
critos nos planos.

O requerimento de inscrição deve conter dados pes-
soais necessários à correta manutenção de cadastro 
e avaliação atuarial. Os dados cadastrais mais im-
portantes são: nome, matrícula, data de admissão 
no patrocinador, sexo, data de nascimento, estado 
civil, nacionalidade, naturalidade, CPF, nome do 
patrocinador, se trabalha em área de risco, filia-
ção, dependentes/beneficiários (grau de parentesco, 
data de nascimento, sexo, grau de instrução e invá-
lidos), tempo de serviço anterior ao do patrocinador, 
percentual de contribuição, declaração de pessoas 
politicamente expostas – IN 26/2008 e termo de op-
ção pelo regime de tributação e contatos (endereço, 
telefone e e-mail).

ADESÃO
DO PARTICIPANTE E DO PATROCINADOR AO PLANO
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Avaliar os resultados estimados de novas adesões 
versus metas alcançadas.

Assegurar que o patrocinador esteja oferecendo 
o plano de benefícios, indistintamente, a todos os 
seus empregados. Por ser, o oferecimento do plano, 
uma exigência legal, pode haver uma declaração 
expressa de que o empregado tomou conhecimento 
das regras e dos benefícios previstos no plano ofe-
recido pela empresa e que, naquele momento, não 
teve interesse em aderir. Caso o participante expres-
se desejo em aderir, deverão ser disponibilizados os 
documentos legais sobre o plano e a entidade.

Promover uma agenda de encontros nas instala-
ções do Patrocinador: as visitas presenciais servirão 
para divulgar a Entidade e o Plano junto aos Par-
ticipantes potenciais, criando oportunidades para 
suas adesões ao Plano.

09_

A área de Seguridade deve acompanhar com rigor 
a consistência da base cadastral. A qualidade das 
informações cadastrais e as relativas às contas in-
dividuais dos participantes são fundamentais na 
administração dos Planos de Benefícios e nas ava-
liações atuariais.  

CADASTRO E  
ARRECADAÇÃO

10_

ADESÃO

Empregado  
solicita adesão

Entidade fornece 
fomulários

Empregado apresenta 
documentos 

comprobatórios

Entidade processa 
adesão e entrega 

Certificado, 
Regulamento e Carta

F L U X O  O P E R A C I O N A L  D A  A R R E C A D A Ç Ã O

PATROCINADOR

Contribuição das 
Duas Partes

Receitas de  
Investimentos

Reservas  
Matemáticas

Benefícios

Define  
Benefício

Define  
Contribuição

Despesas  
Administrativas

PARTICIPANTE
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É importante a adoção de sistemas de informa-
ção adequados e confiáveis no gerenciamento e 
controle do cadastro e das contribuições dos par-
ticipantes ativos, de forma a assegurar a quali-
dade, a segurança e a agilidade desses processos. 

A confidencialidade das informações referentes aos 
participantes deve ser garantida, no tocante aos 
seus dados cadastrais, contribuições, saldos de con-
ta em planos de Contribuição Definida ou Contri-
buição Variável e valores de benefícios.

É recomendável que a EFPC mantenha trilhas de “au-
ditoria” e/ou “log” com o objetivo de identificar altera-
ções efetuadas no cadastro.

A EFPC deve manter os cadastros sempre atualiza-
dos. Assim, a adoção de medidas de conscientização 
e cobrança dos envolvidos, sempre documentadas, 
são ações importantes a serem adotadas com pe-
riodicidade.

É desejável que a EFPC mantenha estreito contato 
com os patrocinadores, de forma a mantê-los atua-
lizados a respeito das rotinas cadastrais (inscrição, 
cancelamento, formulários, institutos, etc.) e tudo 
mais que for de interesse do patrocinador e de seus 
funcionários, participantes e assistidos do plano de 
benefício.

Promover a conciliação dos sistemas de cadastro 
com as demais áreas relacionadas. 

Verificar constantemente atualização e treinamen-
to dos profissionais responsáveis pelo cadastro.

Manter atualizado o cadastro dos participantes 
através de campanhas de recadastramento ou con-
vênio com entidades que prestam o serviço.

Programar procedimentos de ajustes no proces-
so para tratamento de inconsistências cadastrais 
identificadas, como acompanhamento mensal e ve-
rificações junto ao patrocinador.

Examinar, periodicamente, a arrecadação das con-
tribuições vertidas pelos patrocinadores e partici-
pantes, adotando sistemas compatíveis e processos 
eficientes, visando garantir a acuracidade dos cál-
culos dos benefícios futuros. 

Promover a conciliação dos sistemas financeiros, 
inclusive de arrecadação, com as demais áreas re-
lacionadas a fim de programar procedimentos de 
ajustes no processo para tratamento das inconsis-
tências verificadas.

CADASTRO E ARRECADAÇÃOCADASTRO E ARRECADAÇÃO
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A Entidade deve esclarecer ao participante como 
se compõe o seu salário de participação, base de 
incidência do recolhimento das contribuições ao 
plano, bem como base de cálculo e simulação dos 
benefícios futuros, quando for o caso, informando 
através dos meios disponíveis sobre saldo de con-
ta do participante, preservação do salário de par-
ticipação, contribuições adicionais programadas e 
esporádicas.

Nos processos relativos à revisão do salário de par-
ticipação por demanda judicial, a EFPC deve cal-
cular seus impactos na arrecadação e viabilizar os 
meios de integrar ao plano os valores relativos às 
contribuições pessoais e patronais e à Reserva Ma-
temática correspondente.

17_

CADASTRO E ARRECADAÇÃOCADASTRO E ARRECADAÇÃO

M A C R O P R O C E S S O :  C A D A S T R O

M A C R O P R O C E S S O :  A R R E C A D A Ç Ã O

Entidade envia 
formulário de 

recadastramento

Entidade recebe 
arquivo do 

patrocinador

Participante  
confirma/altera  

dados

Atualiza dados e 
processa críticas  

do processo

Entidade processa 
alterações

Fechamento  
da reserva

Emissão e 
conferência  
de relatórios



16 17

A concessão dos benefícios do plano está relaciona-
da à atividade fim das entidades, razão primordial 
para a criação dos planos de benefícios.

As rotinas de concessão e manutenção de bene-
fícios têm alto impacto no grau de satisfação dos 
participantes, no atingimento dos objetivos da ins-
tituição dos planos pelo patrocinador, bem como 
vinculam todas as atividades à finalidade principal. 
Neste sentido, deve conferir segurança e espelhar 
clareza ao processo, dando ênfase aos seguintes 
procedimentos: 

 	Mapear e registrar as rotinas de concessão e ma-
nutenção dos benefícios mantendo-se o registro 
devidamente atualizado. Tais rotinas devem ter 
como alvo constante a confiabilidade nos cálculos 
concessórios, determinando o pontual e correto 
pagamento aos benefícios. 

 	Buscar sempre a pontualidade das informações 
fidedignas, com agilidade, transparência e auto-
mação.

 	Realizar a conferência de todos os cálculos efeti-
vados na concessão e pagamento de benefícios.

 	Estabelecer rotina de recadastramento de assis-
tidos com levantamento dos óbitos, através de 
metodologia segura, de forma a tornar ágil o pro-
cesso de atualização, evitando os pagamentos in-
devidos.

 	Efetuar procedimentos em processos bem defi-
nidos para suspensão e devolução, nos casos de 
benefícios pagos indevidamente, por conta de au-
sência de comunicação de falecimento de partici-
pante ou beneficiário.

Adotar ferramentas ou locais para a guarda dos 
dossiês dos participantes e assistidos, planos de 
contingência, visando à segurança e a confiabilida-
de em auditorias e verificações futuras dos proces-
sos de concessão.

Segregar as atividades entre os empregados que 
realizam rotinas de habilitação, concessão, cálculo, 
conferência e folha de pagamento atribuindo maior 
segurança ao processo. 

Implantar sistema de rodízio entre os colaborado-
res, de forma que todos possam se familiarizar com 
as rotinas.

concessão  
e manutenção  
de benefício

18_
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20_

21_
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Trabalhar sempre com o intuito de tornar ágil a 
concessão e pagamentos dos Benefícios para seus 
Participantes, dentro dos prazos previamente esta-
belecidos.

Utilizar ferramentas ou rotinas que minimizem os 
riscos e os custos na concessão e manutenção dos 
Benefícios, oferecidos a seus Participantes, visando 
sempre à preservação do Plano e da Entidade.

Realizar pelos órgãos internos de gestão, periodica-
mente, revisões de benefícios já concedidos.

Efetuar periodicamente ou quando possível, de 
acordo com os controles internos, processo de au-
ditoria externa dos benefícios concedidos em deter-
minado período.

Programar procedimentos de ajustes no processo de 
concessão e manutenção de benefício para trata-
mento de inconsistências verificadas.

Realizar campanha de recadastramentos anuais ou 
levantamentos de óbitos de assistidos.

Monitorar permanentemente as operações, bem como 
as ferramentas de controle, visando minimizar os 
erros e riscos relacionados à área.

22_

23_
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Fazer uma boa parametrização dos sistemas de be-
nefícios, de forma a assegurar a inexistência de fa-
lhas nos cálculos da concessão e pagamento de be-
nefícios, zelando pela manutenção permanente das 
respectivas tabelas.

Acompanhar as mudanças na legislação aplicável 
que gerem a necessidade de alterações nos regu-
lamentos dos planos de benefícios, a fim de evitar 
preventivamente futuras demandas judiciais.

26_

27_

CONCESSÃO E MANUTENÇÃO DE BENEFÍCIOCONCESSÃO E MANUTENÇÃO DE BENEFÍCIO

Entidade verifica 
o cumprimento 
de carências do 

participante

Recebe 
documento

Processa  
informações  
no sistema

Inclusão  
na folha  

de pagamentos

M A C R O P R O C E S S O :  C O N C E S S Ã O
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A EFPC deve ter um panorama das motivações que 
levam os participantes a se desligarem do plano, de 
forma a possibilitar ações de educação financeira 
e previdenciária, abrangendo a estes e aos demais 
interessados. 

Motivar um estreitamento da parceria com o patro-
cinador criando condições de a EFPC participar de 
programas de desligamentos e de preparação para 
aposentadoria, auxiliando em tomadas de decisões 
e projetando benefícios futuros.

Quando do término de vínculo empregatício do par-
ticipante com o patrocinador atentar para a obri-
gação da EFPC de emitir o extrato de opções pelos 
institutos e a entrega ao participante nos prazos 
definidos.

A EFPC deve avaliar de forma ampla as condições 
do participante que se desliga, em relação aos be-
nefícios do plano, a fim de bem orientá-lo sobre os 
benefícios e institutos.

DESLIGAMENTO atuária
DO PARTICIPANTE E DO PATROCINADOR AO PLANO

28_ 31_
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Participante ou 
patrocinador 
informam o 

desligamento 
do empregado a 

Entidade

Entidade fornece 
os termos de 
opção pelos 
institutos

Participante faz 
a opção desejada: 

BPD, Resgate, 
Portabilidade e 
Autopatrocínio

Entidade  
processa opção  

no sistema

Levando em conta as características e modalidades 
dos planos de benefícios, devem ser feitas avalia-
ções atuariais periódicas, preferencialmente por 
atuário externo independente.

A EFPC deve acompanhar a evolução dos parâme-
tros biométricos (morbidez, invalidez, mortalidade 
e grupo familiar), objetivando adotar tábuas com-
patíveis com o perfil da massa de participantes. 

Acompanhar anualmente a evolução das hipóteses 
(biométricas, demográficas, econômicas e financei-
ras, de acordo com a modalidade de cada plano) 
adotadas na avaliação atuarial, objetivando refe-
rendá-las ou recomendar sua alteração, mantendo 
os representantes dos patrocinadores atualizados a 
respeito da evolução e suas possíveis consequências. 

Efetuar a constante verificação das alterações nas 
políticas de RH dos patrocinadores para dimensio-
namento do impacto no custeio dos planos, bem 
como forma de manter atualizada a base de dados 
cadastrais, através de atualizações periódicas.

M A C R O P R O C E S S O :  D E S L I G A M E N T O
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Fazer o acompanhamento da evolução mensal das 
Reservas Matemáticas, bem como dos registros 
contábeis dos Planos de Benefícios.

A confiabilidade da avaliação atuarial depende das 
informações adotadas na mesma, por esse motivo 
a análise dos dados utilizados para sua elaboração 
deve levar em conta:

 	análise dos dados individuais dos participantes e 
beneficiários;

 	análise da variação de salário de participação e 
do benefício em manutenção em relação à avalia-
ção atuarial do ano anterior. Para os ativos reco-
menda-se tomar como base a variação registrada 
no acordo coletivo e para os assistidos o reajuste 
anual dos benefícios definido no regulamento do 
plano;

 	movimentação dos participantes entre a avalia-
ção anterior e a massa atual com base na análise 
da alteração da situação dos participantes e bene-
ficiários e a identificação do motivo da entrada e 
saída de participantes e beneficiários.

35_ 37_
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relacionamento  
com O participante
ATENDIMENTO E COMUNICAÇÃO

O relacionamento com o participante deve ser base-
ado nos princípios da transparência, respeito e ex-
celência no cumprimento dos prazos e na qualidade 
das respostas às suas demandas.

É desejável que a entidade se empenhe para desen-
volver um conjunto de ações voltadas para estreitar 
o relacionamento com o participante. 

As ações devem estar em sintonia com a legislação, 
principalmente relacionadas às obrigatoriedades 
de atendimento às solicitações de informações dos 
participantes ou assistidos, bem como aos instru-
mentos de gestão e demais políticas internas, le-
vando em conta os valores estabelecidos.  

Essas ações podem atingir os participantes por meio 
dos vários canais de comunicação, devendo ser in-
centivados aqueles que abranjam o maior número 
e que tenham os menores custos administrativos 
para a entidade.

É importante o corpo de dirigentes e colaboradores 
da entidade empenhar-se para manter, por meio de 
variados canais, um relacionamento personalizado 
e sólido entre a EFPC e seus participantes, propor-
cionando uma contínua aproximação com seu pú-
blico, mesmo à distância.

ATUÁRIA
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Participantes adequadamente informados e inte-
ressados no assunto ajudam a garantir a qualidade 
no gerenciamento de seus planos de benefícios. Por 
esse motivo, é importante que a entidade desenvol-
va um programa de Educação Financeira e Previ-
denciária.

Atuar por meio de ações permanentes como cur-
sos e palestras, disponibilização de simuladores, 
jogos virtuais e outros instrumentos que permi-
tam o desenvolvimento da educação financeira e 
previdenciária de seus participantes, com foco no 
esclarecimento e orientação para o conhecimento 
do plano previdenciário, suas escolhas e tomadas 
de decisões.

O engajamento permanente dos dirigentes da EFPC 
em debates, palestras e exposições de temas de in-
teresse dos participantes propicia o fortalecimento 
dos laços com a entidade e reforça o vínculo com o 
plano previdenciário.

Como forma de conhecer melhor o seu público-alvo 
e aprimorar o atendimento é recomendável a reali-
zação periódica de pesquisas de satisfação com os 
participantes e assistidos, cabendo, consequente-
mente, a divulgação dos resultados dessas pesqui-
sas, bem como o plano de ação para a correção dos 
problemas detectados.

40_

41_

42_
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ATENDIMENTO 

As atividades de atendimento ao participante, bem 
como a interação propiciada pelos meios de comu-
nicação constituem fonte de subsídios para o Pla-
nejamento Estratégico da Entidade. 

As informações recebidas e compiladas no dia a 
dia servem como referencial para desenhar novos 
produtos, serviços e adequações nos regulamentos 
dos planos.

Os canais de atendimento da EFPC devem ser am-
plamente divulgados, facilitando o acesso dos par-
ticipantes.

Recomenda-se que o processo de atendimento aos 
participantes seja uniforme, consistente, confiável 
e baseado na qualificação dos profissionais, com 
sistema informatizado e estrutura adequada, na 
busca do atingimento da expectativa dos partici-
pantes: serviço esperado versus serviço oferecido.

RELACIONAMENTO COM O PARTICIPANTE RELACIONAMENTO COM O PARTICIPANTE
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A Entidade deve dispor e oferecer, no âmbito do seu 
porte, múltiplos canais de atendimento e relaciona-
mento com o participante considerando sempre a 
diversidade de públicos existente no plano previden-
ciário, como ativos, aposentados, pensionistas e be-
neficiários, através de atendimento presencial, pági-
na na Internet, Fale Conosco, 0800, palestras, visitas 
aos locais de trabalho e campanhas itinerantes.

É recomendável que a Entidade implemente ações 
de abordagem ativa e de assessoria previdenciária 
aos seus participantes, visando oferecer de forma 
dirigida produtos e serviços assim como disponibi-
lizar atendimento para temas de maior complexi-
dade e de interesse específico. 

Os profissionais de atendimento devem estar per-
manentemente abastecidos de informações sobre a 
EFPC e sua dinâmica diária para que possam aten-
der as demandas ou encaminhá-las aos respectivos 
técnicos, no sentido de obter o retorno preciso e no 
prazo designado. 

Os profissionais de atendimento devem ser orienta-
dos e capacitados previamente no sentido de:

 	Realizar um atendimento tendo como referência 
os valores institucionais da Entidade, preceitos 
do código de ética, legislação vigente, estatuto e 
regulamento.

 	Ter compromisso permanente com a excelência 
do atendimento, visando à qualidade dos serviços, 
com eficiência, eficácia e cumprimento de prazos.

 	Zelar pela imagem institucional da Entidade.

 	Exercer atuação direta nas necessidades dos par-
ticipantes com objetividade, viabilizando alterna-
tivas para atendê-los.

 	Prestar o serviço com segurança, precisão e clare-
za, esclarecendo os participantes e mantendo-os 
bem informados.

 	Buscar continuamente resultados que visem à sa-
tisfação dos participantes.

 	Preservar o sigilo das informações na relação 
atendente/participante.

Com o intuito de garantir a qualidade no atendi-
mento aos participantes, é recomendável estabe-
lecer um processo de gestão da reclamação, com 
estabelecimento de metas e indicadores, e o acom-
panhamento por parte da direção da entidade.

47_
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RELACIONAMENTO COM O PARTICIPANTE RELACIONAMENTO COM O PARTICIPANTE
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O relacionamento com o participante deve ser re-
gistrado em ferramenta que proporcione o armaze-
namento do histórico de atendimentos e gere dados 
estatísticos para acompanhamento do desempenho 
da equipe.

No acompanhamento das manifestações e questio-
namentos dos participantes, elaborar as respostas 
sempre respeitando o prazo legal e, se necessário, 
elaborar as respostas com assessoria jurídica, de 
modo a mitigar riscos jurídicos. 

COMUNICAÇÃO

É fundamental a EFPC ter uma política de comu-
nicação com os participantes alinhada com os seus 
objetivos estratégicos, construída internamente com 
apoio dos gerentes, diretores e colaboradores, e que 
considere também o tratamento adequado à comu-
nicação interna, sem a qual o esforço junto ao públi-
co externo pode ser comprometido.

A política de comunicação deve levar em conta os 
valores estabelecidos em Código de Ética, em outros 
instrumentos ou diretrizes aprovadas pela entidade 
e que esteja alinhada à responsabilidade, proativida-
de, objetividade, clareza, adequação e transparência. 

A transparência na gestão da EFPC deve ser sempre 
estimulada. Os participantes devem receber, roti-
neiramente, as informações sobre o desempenho da 
entidade bem como sobre suas contas e benefícios 
individuais e coletivos.

É recomendável que a EFPC ofereça os mais diver-
sos meios de comunicação aos participantes, atra-
vés de canais de mídia impressos (jornais, folders, 
cartilhas e folhetos) e também de mídias eletrôni-
cas (site, celulares, e-mail), além de palestras e reu-
niões presenciais.

É importante trabalhar a comunicação de forma ar-
ticulada, buscando a integração e interação de mí-
dias e seguindo os objetivos estabelecidos no plane-
jamento estratégico.

É recomendável promover o diálogo e estabelecer 
ações comuns e frequentes entre as áreas de comu-
nicação e de atendimento dos fundos de pensão e 
as áreas de RH e gestão de pessoas dos patrocina-
dores, tendo em vista as possibilidades de sinergia 
e iniciativas conjuntas no relacionamento com o 
participante.
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relacionamento  
com paTROCINADORES 
e instituidorES
PATROCINADORES E ENTIDADE

O relacionamento entre patrocinadores e EFPC deve 
estar previsto em convênio de adesão. Ademais, a 
parceria estabelecida entre ambos para bem admi-
nistrar o plano deve estar alinhada com os objeti-
vos da instituição do plano, o atendimento da ope-
racionalização, o bom desempenho das finalidades 
estabelecidas e o cumprimento das rotinas.  

É recomendável que os cuidados em relação à ges-
tão do plano sejam compartilhados entre os partici-
pantes, patrocinadores e instituidores.

 	Cumprir os convênios de adesão aos planos de be-
nefícios administrados pela EFPC e prover os re-
cursos correspondentes à sua execução, nas condi-
ções e prazos acertados.

 	Manter em dia os compromissos contratados com 
a EFPC, particularmente os relativos ao repasse 
de contribuições para os planos de benefícios, pa-
gamento da dívida e pagamento de aluguéis.

 	Consultar a EFPC para avaliação dos impactos 
sobre decisões na área de gestão de pessoal, es-
pecialmente as referentes a programas de desli-
gamento incentivado, grandes admissões de em-
pregados, saúde e segurança no trabalho.

 	Fornecer os dados cadastrais de seus empregados 
participantes dos planos de benefícios, comunican-
do desligamentos e afastamentos a qualquer título.

 	Ser solidária à EFPC quanto aos preceitos e práti-
cas de Governança Corporativa.

ENTIDADE E PATROCINADORES

Administrar os recursos financeiros de forma pru-
dente em relação aos riscos de mercado, liquidez, 
crédito e risco operacional, observando as normas 
legais e considerando que os resultados têm impacto 
direto sobre a responsabiliade dos Patrocinadores.

COMPROMISSO MÚTUO ENTRE  
PATROCINADORES E ENTIDADE

A EFPC e os Patrocinadores, além de aprovação 
no Comitê de Investimentos e no Conselho Deli-
berativo da entidade, poderão avaliar a necessida-
de de contratação de empresa independente para 
verificar a viabilidade econômica de negócios em 
comum, inclusive sobre reavaliações de preços do 
aluguel de imóveis da entidade aos Patrocinadores 
e negócios referentes aos acionistas controladores 
destas, relativamente a aspectos de liquidez, renta-
bilidade, riscos e garantias.

É recomendável trocarem constantes informações 
a respeito de qualquer ato ou fato que tenha impac-
to nos planos de benefícios, tais como implantação 
de políticas de RH, contingências e bloqueios judi-
ciais, alterações de premissas atuariais e políticas 
de investimento.
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Realizar ações conjuntas visando à disponibilização 
e divulgação ao Participante, da forma mais sim-
ples e direta possível, a respeito do funcionamento 
e finalidades de um plano de benefícios de previ-
dência complementar.

Promover uma agenda de encontros visando faci-
litar o atendimento local aos Participantes ativos 
e assistidos.

A EFPC deve manter um banco de dados com os 
empregados do Patrocinador que ainda não aderi-
ram ao Plano e manter contato regular com este 
público visando a motivá-los a participar do plano.

Poderão ser criados mecanismos de entrega e rece-
bimento de dados e informações encaminhadas ao 
patrocinador.

Manter a Patrocinadora atualizada com os procedi-
mentos relativos às concessões dos benefícios, tais 
como: requisitos, carências e elegibilidades e preen-
chimento de formulários. 
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considerações  
finais

É recomendável que a EFPC aproxime e integre per-
manentemente as áreas de seguridade, assessoria 
jurídica, de comunicação e de relacionamento com 
os participantes, visando aperfeiçoar a análise e 
o tratamento dos temas relativos ao contencioso 
judicial decorrente de ações reclamatórias, identi-
ficando o posicionamento das partes interessadas 
(entidade, participante e patrocinador), propiciando 
os meios de esclarecer e comunicar as responsabili-
dades envolvidas, e garantindo, dessa forma, a sus-
tentabilidade e o equilíbrio do plano. 

Realização periódica de acompanhamento técnico 
dos normativos dos sistemas de seguridade, com a 
finalidade de verificar os impactos de novas funcio-
nalidades adicionadas nas rotinas.

Instituir mecanismo organizado de permissão de 
acesso aos sistemas da seguridade, de forma a mi-
nimizar os riscos das operações.

É obrigatória a adoção dos procedimentos e orien-
tações estabelecidos na Instrução SPC nº 26, de 
01/09/2008, com o objetivo de prevenir e combater 
os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direi-
tos e valores, sendo também obrigatório o acom-
panhamento de todas as operações realizadas por 
pessoas politicamente expostas.

RELACIONAMENTO COM PATROCINADORES E INSTITUIDORES
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É importante que as entidades que optarem pela 
terceirização de serviços conheça a estrutura in-
terna dos prestadores de serviços e as pessoas que 
executam as tarefas, para garantir que as boas prá-
ticas, aqui descritas, sejam também por eles obser-
vadas, sendo recomendável a realização de avalia-
ções periódicas do trabalho desempenhado.

Procedimentos, manuais e rotinas devem ser esta-
belecidos para garantir conformidade, seja em ní-
vel legal ou operacional na execução nos processos, 
reduzindo assim os riscos, retrabalhos e não aten-
dimento às necessidades de todas as partes inte-
ressadas.

Avaliações e monitoramento dos principais proces-
sos devem ser feitos periodicamente para garantir 
que os trabalhos sejam executados de acordo com 
o preestabelecido nos procedimentos e também de 
acordo com a legislação aplicável.

É de grande importância estabelecer plano de con-
tingência para o saneamento de quaisquer situa-
ções ou riscos possíveis ou identificados e relacio-
nados à área de seguridade.
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Coordenadora
Elisabete Maria Pedott (ATTILIO FONTANA)

Adelina Barroso Fernandes (PREVINORTE)
Elisabete Teixeira (VALIA)
Euzébio da Silva Bomfim (FUNDAÇÃO CESP)
Fábio Augusto Nogueira Noronha (SÃO FRANCISCO)
Lilia Coutinho Silva Maia (BASES)
Lira Maria Rodrigues Löffler (INDUSPREVI)
Lucio Valter Prieto Gonçalves (PREVI)
Lucy da Silva Brandão (SISTEL)
Maria Salete Cordeiro de Souza (FACHESF)
Orlando Orofino de Souza (SERPROS)
Rodolfo Gonçalves Sales (FUNDIÁGUA)
Rodrigo Santos (PREVIMINAS)
Wagner Luis Sales (FUNDAÇÃO ITAUSA)
Wilson Geraldo da Silva (FORLUZ)

Diretora Responsável
Jussara Salustino (ECOS)
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TRABALHO ABRAPP
COMISSÃO TÉCNICA NACIONAL DE SEGURIDADE- CTNS

CONSIDERAÇÕES FINAIS



36

ABRAPP
Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar
www.portaldosfundosdepensao.org.br
Tel.: (11) 3043.8777
Fax: (11) 3043.8778/3043.8780
Av. das Nações Unidas, 12551 – 20º andar – Brooklin Novo
04578-903 – São Paulo – SP 

 @abrapp
 www.facebook.com/abrapp


